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1. Proposição do estudo

Os Institutos Federais do Brasil são instituições de educação profissional e

tecnológica que, por meio da articulação entre ensino, pesquisa e

extensão, ofertam o Ensino Médio Integrado (EMI) com o objetivo de

proporcionar a formação integral dos educandos.

A extensão possibilita aos estudantes o desenvolvimento de ações

comunitárias junto à comunidade onde o Instituto está inserido.

O Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) implementa,

anualmente, o Programa de Apoio Institucional à Extensão (PAIE), o qual

atende aos 21 Campi da Instituição e se constitui como uma atividade

curricular (não obrigatória) que pode contribuir com a promoção da

educação para a cidadania.
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2. Questão central

Como o Programa de Apoio Institucional à Extensão (PAIE)

contribui com a formação dos estudantes do Ensino Médio

Integrado no IFRN (Campus Mossoró).



QUESTÕES SUBSIDIÁRIAS DO ESTUDO DO CASO

O trabalho procurou alcançar os seguintes objetivos:

1. Conhecer e compreender como se inicia e processa o desenvolvimento

curricular no contexto da participação de estudantes no PAIE;

2. Conhecer e compreender a percepção dos gestores do PAIE acerca dos

contributos desse programa para a formação dos estudantes;

3. Conhecer e comprender a percepção dos coordenadores dos projetos

que integram o PAIE acerca dos contributos desse programa para a

formação dos estudantes;

4. Conhecer e comprender a percepção dos estudantes sobre os

contributos do PAIE à sua formação.
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Fonte: Yin (2015, p. 53)
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3. Estrutura do trabalho 

Introdução

Parte I – Estado da arte

Parte II – Investigação empírica

Conclusão



VISÃO GERAL DO ESTUDO DE CASO

4. Fontes de dados: fontes documentais (proposta dos projetos,

relatórios dos projetos, regulamento de extensão e edital 2017),

notas de campos/vídeos e respostas às entrevistas (professores

coordenadores, estudantes e gestores).

5. Instrumentos de recolha/produção de dados: grelhas de análise

de documento, grelha de observações, guiões de entrevistas.

6. Participantes da pesquisa

Pró-Reitora de Extensão, Coordenador de Extensão, Coordenadores

de Projetos que integram o PAIE e estudantes participantes do PAIE.



PERCURSO METODOLÓGICO



PERCURSO METODOLÓGICO

RESULTADOS PARCIAIS:

- Contribui para a integração do ensino, pesquisa e extensão;

- Possibilitou que os estudantes delineassem parte do seu percurso escolar.

- Desenvolveu a capacidade de compreender e interagir em realidades com as

quais nunca havia sido confrontada. (Leitura de mundo)

- Sinaliza o desenvolvimento de atitudes relacionadas ao desenvolvimento da

educação para a cidadania: capacidade de trabalhar em equipe; solidariedade;

tolerância; atenção a problemas específicos dos participantes; respeito ao

próximo; autonomia; iniciativa/proatividade; persistência; responsabilidade, uso

de estratégias para estimular a participação dos alunos externos.

- Aponta contributos para o desenvolvimento dos quatro pilares fundamentais à

educação: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a conviver e

aprender a ser.
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